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A contemporaneidade nos habituou a uma concepção institucionalizada da Filosofia. 
Há um entendimento geral segundo o qual é nas universidades que se podem produzir novos 
pensamentos e concepções filosóficos, devendo-se desconfiar da maioria dos espaços 
alternativos que pedem para si prerrogativas de produtores do saber. Tal enclausuramento do 
direito de saber-fazer filosofia no espaço universitário, fato recente, não é sem motivos: as 
noções de individualismo e lucratividade que norteiam a sociedade capitalista transformaram 
o conhecimento em propriedade privada. Os antigos mecenas foram substituídos pelas 
grandes corporações que investem na produção de conhecimento lucrativo, mais aos olhos do 
indivíduo que aos da sociedade – o saber vai se tecnicizando. O conhecimento que se 
aproxima de ares metafísicos, praticado fora das universidades – divulgado em livros ou em 
associações de interesse – se traduz com regularidade em uma ‘auto-ajuda’ lucrativa, mais 
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próxima de uma religiosidade oportunista que da filosofia propriamente dita. Face a esse 
contexto, a universidade passou a ser o lugar-seguro da filosofia, por estar mais distante dos 
interesses mercantis, desinteressada, portanto, da lucratividade imediata. Mas de porto seguro, 
o local da filosofia parece ter se tornado seu regulador. O polêmico Michel Onfray, no 
Preâmbulo Geral de sua Contra-história da filosofia afirma que “a filosofia, confiscada desde 
o idealismo alemão pela Universidade, Templo da Razão hegeliana, é tida quase sempre como 
uma “ciência da lógica”.1 Por mais de uma vez, ouvi referências à mesma filosofia como “a 
ciência das citações”, o que significa o mesmo: resguardando-se o caráter formal do saber, 
estará caracterizado o conhecimento como filosofia, a despeito do conteúdo. A necessidade de 
demonstrar eficiência talvez tenha, por meio da institucionalização, transformado filosofia em 
uma qualidade especial de tautologia. Daí o distanciamento da filosofia em relação ao mundo 
cotidiano e sua acomodação nas universidades, espaços ad hoc da sociedade2. 
Os limites impostos pelos patrocinadores a uma filosofia oficial, todavia, não são 
exclusividade contemporânea. Também não o são as filosofias contestadoras, subversivas. Há 
um período da história da filosofia, porém, que ficou mais conhecido por este pensamento 
marginal, que, aos olhos da história, ganhou força de oficial. É deste período que datam os 
textos selecionados por Regina Schöpke e Mauro Baladi para composição do livro Filosofia 
clandestina: cinco tratados franceses do século XVIII. 
A obra é composta por uma apresentação – Os subterrâneos da filosofia – escrita pelos 
organizadores, seguida por cinco textos do período indicado, publicados anonimamente à 
época, por três autores identificados: O verdadeiro filósofo, de 1796, por César Chesneau Du 
Marsais; Breviário filosófico ou História do judaísmo, do cristianismo e do deísmo em 33 
versos, de 1791, por Giuseppe Antonio Giachimo Cerutti, acompanhado pelas longas notas do 
autor; o texto de autoria não identificada, intitulado Giordano Bruno redivivo ou tratado dos 
                                                 
1
 São Paulo: WMF Martins Fontes, 2008, p. 16. 
2
 Ibid. 
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Erros populares, datado de 1771; e, de Voltaire, Das conspirações contra os povos ou Das 
proscrições, de 1776; e Profissão de fé dos teístas, de 1768. Em comum, os cinco textos 
selecionados possuem uma série de características: todos têm origem francesa, foram 
publicados na segunda metade do século XVIII, sua publicação se deu anonimamente, seja de 
forma impressa ou manuscrita. Têm em comum, ainda, um intuito de vulgarização do saber 
filosófico, aplicando-o a questões latentes da sociedade da época, tornando-o ao mesmo 
tempo acessível e socialmente relevante. Os temas de fundo, a exemplo do conjunto dos 
escritos anônimos da época, envolviam a crítica bíblica, a contestação da divindade da igreja e 
dos direitos divinos da nobreza, a denúncia dos abusos da igreja e da nobreza e a defesa de 
novas idéias e concepções de mundo. 
A apresentação dos organizadores, sintética, contextualiza o período do Iluminismo 
como o estágio final da transição entre Idade Média e Modernidade, quando ainda se buscava 
a consolidação da liberdade do pensamento, seja em relação à Igreja, seja ao Estado. 
É nesse sentido que, embora a filosofia clandestina não tenha uma unidade de idéias 
(nesse movimento estão ‘juntos’ ateus, panteístas, deístas, teístas etc.), não se pode 
negar que existe uma voz que os une nessa verdadeira guerra silenciosa travada 
contra a prisão do pensamento. Essa voz clama pela liberdade! (p. 10) 
 
Tratava-se, portanto, de um pensamento que, além de clandestino, era subversivo em 
relação à ordem oficial e vigente. Por um lado, “unidos na repressão a toda forma de 
pensamento independente e inovador, Igreja e Estado estavam quase sempre juntos na 
perseguição aos descontentes, aos heréticos, aos livres-pensadores, aos libertinos ou, 
simplesmente, aos filósofos” (p. 12). A hipocrisia social necessária a essa associação Igreja-
Estado tornava inadequado o aceite de tais idéias destoantes. Mesmo nas ocasiões em que 
eram apreciadas, no espaço privado, pelas autoridades e ainda que fosse de conhecimento 
geral sua verdadeira autoria, as idéias e os tratados precisavam ser publicados 
clandestinamente como forma de evitar um constrangimento social no contexto da ordem 
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vigente. 
Por outro lado, frente à ordem estabelecida, ao pensamento oficial e à hipocrisia social, 
erguia-se a filosofia que teve, à época, um papel fundamental: 
Eis porque a filosofia clandestina teve um papel tão fundamental: ela não apenas se 
encarregou da difusão extra-oficial das idéias contestadoras, como também foi capaz 
de criar todo um sistema de comunicação entre os insatisfeitos com a humilhante 
condição do povo, mantido na ignorância pelo duplo poder repressor da religião e do 
Estado (p. 13) 
 
Para cumprir este caminho, crítico e de relevância social imediata, os textos 
selecionados parecem construir um conjunto devidamente integrado. Partem de uma meta-
crítica da filosofia, ao discutir qual o papel mais relevante a ser desempenhado pela filosofia 
na idade das luzes (O verdadeiro filósofo). Seguem duas duras críticas à instituição política da 
igreja e, indiretamente, do Estado (Breviário filosófico e Giordano Bruno redivivo); depois 
uma crítica prioritária ao Estado suportado pela igreja, a partir da releitura histórica da 
violência das nações dominadoras sobre as dominadas (Das conspirações contra os povos). 
Finalmente, algo como uma conclusão deste percurso, uma proposição não-utópica de 
reinvenção da sociedade a partir de valores iluministas (Profissão de fé dos teístas). 
Embora não haja aqui a intenção de sintetizar cada um dos tratados iluministas 
reunidos nesta obra, há um ponto que não deixarei de comentar, ainda que com brevidade. O 
personagem retratado em O verdadeiro filósofo, por Chesneau du Marsais, talvez deva ser 
compreendido menos como um filósofo ideal e mais como um modelo a ser buscado pelos 
filósofos em sua prática. Numa comparação que poderá soar um tanto grosseira, o texto 
poderia ser lido algo como um ‘código de princípios profissionais’ do filósofo (em referência 
aos ‘códigos de ética profissionais’, tão comuns na contemporaneidade). E como princípio 
destacado está a necessidade do filósofo não desvincular sua atividade da realidade social em 
que vive (em tempos atuais, talvez, não se fechar nas universidades). Diz o autor que “o 
homem não é de modo algum um monstro que deva viver apenas nos abismos do mar ou no 
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fundo de uma floresta”, chegando pouco adiante ao entendimento que “a razão exige dele que 
conheça, estude e trabalhe para adquirir qualidades sociáveis”. Se não o fizer, o filósofo será 
um teórico cuja função não vai além de articular futilidades: “o filósofo está sujeito às 
mesmas visões. Quantas frívolas nas escolas! Quantos livros sobre vãs questões!” (p. 32). 
Duas noções se destacam na descrição dos princípios que devem nortear a postura do 
verdadeiro filósofo. A primeira, acerca de suas paixões: 
Eles enrubesciam por causa da humanidade, enquanto nós fazemos dela nossa 
glória. Queremos tirar proveito das paixões, queremos fazer delas um uso racional e, 
por conseguinte, possível [...]. As paixões ligam os homens entre si, e essa ligação é 
para nós um prazer. Nós não queremos destruir nossas paixões nem ser destruídos 
por elas, mas queremos nos servir delas e regulá-las (p. 41) 
 
A outra, a mundaneidade: 
Vê-se ainda, por tudo aquilo que acabamos de dizer, o quanto se afastam da justa 
idéia do filósofo esses indolentes que, entregues a uma meditação preguiçosa, 
negligenciam o cuidado de seus negócios temporais e de tudo aquilo a que se chama 
‘fortuna’. O verdadeiro filósofo não é de modo algum atormentado pela ambição. 
No entanto, ele quer ter as doces comodidades da vida. Ele precisa – além do 
estritamente necessário – de um honesto supérfluo, necessário a um homem honesto, 
e que é a condição para ser feliz. É o fundamento da decência e dos deleites. 
 
A pobreza priva-nos do bem-estar, que é o paraíso do filósofo: ela expulsa para 
longe de nós todas as delicadezas sensíveis e afasta-nos do relacionamento com as 
pessoas honestas (p.41-2) 
 
A exemplo do espírito iluminista, o objetivo da ação intelectual deve ser o de melhorar 
a sociedade, afinal “toda ciência que não nos torna melhores é inútil e quase sempre perigosa” 
(p. 48) – o que, evidentemente, também se aplica à filosofia e ao filósofo. 
Os filósofos iluministas, autores dos demais tratados reunidos na publicação, parecem 
ter encarnado os princípios enunciados por Chesneau du Marsais. É com esse espírito, 
sensível e mundano, que se poderia fazer filosofia, caso contrário ela, a atividade filosófica, 
soaria tão distante da realidade social que seria objeto de isolamento dos filósofos em seus 
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próprios guetos – ainda que requintados –, tornando-se motivo de chacota para todos aqueles 
que não vivem nos redutos teóricos em que o discurso e a metafísica têm mais sentido que as 
ações e a realidade concreta. 
